


























Ao Sr. Dep. (s) V•  
PARA RELATAR 
Sala das Comissões Deputado S 
Em 	o 5  

ALC,cL.Nr-,e2 

Mu a 
/20 

Presidente: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO. 



PROCESSO N.° : 2021006363 

INTERESSADO : GOVERNADORIA DO ESTADO 

ASSUNTO 	: Veta parcialmente o autografo de lei n. 84, de 15 de junho 

de 2021. 

RELATÓRIO 

Versam os autos sobre Ofício Mensagem n. 149, de 21 de julho 

de 2021, de autoria da Governadoria do Estado, comunicando esta Casa que, 

apreciando o autógrafo de lei n. 84, de 15 de junho de 2021, resolveu, com 

fundamento no § 1° o art. 23 da Constituição do Estado, vetá-lo parcialmente, 

especificamente o seu § 13 do art. 5°, constante no art. 1° do referido autógrafo. 

Conforme comprova a certidão de folha retro, o veto foi realizado 

tempestivamente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, como determina o § 1° do art. 

23 da Constituição Estadual. 

De iniciativa parlamentar, a proposição legislativa que resultou no 

autógrafo de lei parcialmente vetado altera a Lei 16.898 de 26 de janeiro de 2010, 

determinando novos parâmetros para a definição de limites consignáveis em folha de 

pagamento, alterando a margem consignável, enquanto pendurar a situação de 

emergência em saúde pública decorrente do Novo Coronavirus, de (trinta por cento) 

para trinta e cinco por cento, o percentual permitido para desconto na remuneração 

dos servidores civis, militares, ativos e inativos, além de pensionistas, do Executivo 

estadual. 

O dispositivo vetado dispõe que a margem adicional de cinco por 

cento deverá ser lançada apartada da margem normal de 30%, no comprovante de 

renda do servidor, bem como no sistema digital de consignação. 



Deputada DELEGADA A 

Relatora 

Entendemos que o veto deve ser mantido por seus próprios 

fundamentos. 

Realmente, a determinação de que a margem adicional de 5% 

seja lançada no comprovante de renda do servidor de forma separada da margem 

originária é de inviável operacionalização na gestão da folha de pagamento do Estado 

de Goiás, sem qualquer benefício prático para o servidor. 

Dessa forma, constata-se que essa medida é desnecessária, 

justificando-se, portanto, a manutenção do veto. 

Por tais razões, somos pela manutenção do veto. É o relatório. 

SALA DAS SESSÕES, em O'\ de à•t5,,,,in,o 	de 2021. 

mtc 



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Aprova o parecer do 
Relator pela MANUTENÇÃO DO VETO. 
Processo N° 	 10 / 
Sala das omissões D utado Solon Amaral 

Em 	 /2021. 

Presidente: 

; 
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Relatório de Presenças por Reunião 
Reunião: C.C.J.R. HÍBRIDA Dia : 09/12/2021 

N°  Ordem Nome Parlamentar 	 Partido Hora 

4 AMILTON FILHO 	 SDD 	14:11:31 
6 BRUNO PEIXOTO 	 MDB 	14:12:41 
9 CHICO KGL 	 DEM 	13:58:17 
11 CORONEL ADAILTON 	 PROG 	13:59:12 
12 DEL.ADRIANA ACCORSI 	 PT 	14:08:27 
13 DEL.EDUARDO PRADO 	 DC 	14:13:24 

16 DR. ANTONIO 	 DEM 	14:02:13 
21 HUMBERTO AIDAR 	 MDB 	14:12:35 
28 LUCAS CALIL 	 PSD 	14:15:07 
33 RUBENS MARQUES 	 PROS 	14:07:13 

38 VIRMONDES CRUVINEL 	 CIDA 	14:05:03 
40 WILDE CAMBÃO 	 PSD 	13:59:30 

Justificados :  

  

Nome Parlamentar Partido Texto 

Totalização 
Presentes : 12 	Justificativas : O 

HU, RTO DAR 
PRÉSIDENTE CCJR 
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